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Resumo: UlƟ mamente, tem-se discuƟ do muito a respeito da sustentabilidade. Este arƟ go 
visa estabelecer parâmetros sobre licitações sustentáveis para os órgãos públicos com a 
fi nalidade de auxiliar as aƟ vidades públicas quanto à sustentabilidade, agrupar informações 
legais necessárias tanto do ponto de vista legal, sustentável e ambiental sobre os objetos 
que fazem parte do coƟ diano das licitações e contratações de qualquer órgão público, 
e conscienƟ zar gestores e demais envolvidos. Realizou-se uma pesquisa bibliográfi ca, 
por meio da ConsƟ tuição Federal do Brasil e leis; arƟ gos cienơ fi cos; livros e trabalhos de 
conclusão de curso. Quando as PolíƟ cas Públicas são bem planejadas e executadas, elas 
podem contribuir de maneira signifi caƟ va para a população, pois é capaz de reduzir as 
desigualdades socioeconômicas oriundas pelo sistema políƟ co e econômico. Mas há um 
grande processo a ser realizado perante todos os envolvidos seja o poder público ou o 
próprio cidadão para que todos se conscienƟ zem da importância da Licitação Sustentável.
Palavras-chave: sustentabilidade; licitações públicas; desenvolvimento sustentável; lici-
tações sustentáveis.

Abstract: Lately, it has been discussed a lot about sustainability. This arƟ cle aims to estab-
lish parameters on sustainable public agency bids with the purpose of helping the public 
acƟ viƟ es regarding the sustainability, gather legal informaƟ ons required from a legal stand-
point, environmental and sustainable on the items that are part of the bids rouƟ ne and 
contracƟ ng of any public enƟ ty, addiƟ on managers and others involved. By a bibliographical 
survey was made through the Federal ConsƟ tuƟ on of Brazil and laws; scienƟ fi c arƟ cles; 
books and course conclusion work. When Public Policies are well planned and executed, 
they can contribute signifi cantly to the populaƟ on, as it is able to reduce socioeconomic 
inequaliƟ es arising by the poliƟ cal and economic system. But there’s a long process to be 
carried out before all those involved, Government or ciƟ zen, for everyone become aware 
of the importance of Sustainable Bid.
Keywords: sustainability; public bids; sustainable development; sustainable bids.

Resumen: ÚlƟ mamente, se discute mucho a respecto de la sustentabilidad. Este arơ culo 
pretende establecer parámetros sobre licitaciones sustentables para los órganos públicos 
con la fi nalidad de auxiliar las acƟ vidades públicas cuanto la sustentabilidad, agrupar 
informaciones legales necesarias tanto del punto legal, sustentable y ambiental sobre os 
objetos que hacen parte del coƟ diano de las licitaciones y contrataciones de cualquier 
órgano público y, concienƟ zar gestores y otros que están involucrados. Fue realizada una 
pesquisa bibliográfi ca, por medio de la ConsƟ tución Federal de Brasil y leyes; arơ culos cien-
ơ fi cos; libros y trabajos de conclusión de curso. Cuando las políƟ cas son bien planeadas y 
ejecutadas, ellas pueden contribuir signifi caƟ vamente para la población, ya que es capaz de 
reducir las desigualdades socioeconómicas provenientes del sistema políƟ co y económico. 
Empero, hay un gran proceso a ser realizado en relación a todos los involucrados, sean el 
poder público o el propio ciudadano para que todos se concienƟ cen de la importancia de 
la licitación sustentable.
Palabras clave: sustentabilidad; licitaciones públicas; desarrollo sustentable; licitaciones 
sustentables.
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1 INTRODUÇÃO

Existem dois princípios fundamentais que regem as sociedades civiliza-
das: a parƟ cipação dos cidadãos e a cooperação de todos para se construir 
o bem comum. Para a construção de relações sociais, o indivíduo necessita 
ter posse de bens e consumir; por isso a necessidade de uƟ lizar espaços e 
recursos fi nitos e limitados, levando-o a uma série de agravos, principalmente 
ao sistema ambiental. É fundamental a prerrogaƟ va de uma cultura transfor-
madora com o objeƟ vo de respeitar tanto as pessoas como o meio ambiente.

Há três dimensões para obter um desenvolvimento sustentável: a 
ambiental, a econômica e a social. A ambiental busca que o ambiente se re-
cupere da reƟ rada de recursos do meio ambiente; a econômica  relaciona-se 
com a crescente inovação e desenvolvimento tecnológico, permiƟ ndo que 
o homem transponha o ciclo fóssil de energia consƟ tuído de carvão mine-
ral, petróleo e gás; e a social visa obter uma sociedade sustentável em que 
o indivíduo tenha o necessário para uma vida digna sem prejudicar outro 
cidadão ou o meio ambiente.

O desenvolvimento sustentável requer uma série de mudanças que 
devem ser estabelecidas e seguidas, pois ele abrange uma série de outros 
aspectos como planejamento territorial, gerenciamento dos recursos natu-
rais, obtenção do controle das práƟ cas culturais, da saúde e da alimentação 
e da qualidade de vida do indivíduo.

E, devido ao aumento do consumo pela população e das mudanças 
climáƟ cas, tornam-se necessárias ações e medidas que ofereçam uma solu-
ção sustentável, principalmente com o aumento demasiado de extração de 
minerais e metais; do desmatamento de áreas de terra uƟ lizadas para plan-
tações de alimentos; da uƟ lização constante de recursos naturais limitados 
como o petróleo e o aumento da emissão de gases de efeito estufa (GEEs). 

Neste estudo, algumas soluções sustentáveis apresentadas r eferem-se 
à redução signifi caƟ va do consumo e à aquisição de produtos que favoreçam 
o meio ambiente, como produtos que consomem menos energias e recur-
sos naturais; à uƟ lização de energia solar e eólica; à aquisição de produtos 
no mercado local, no qual não é necessário o transporte terrestre desse 
produto em que consequentemente não há emissão de GEEs; à aquisição 
de produtos que sejam de manejo sustentável como a madeira cerƟ fi cada.
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A Lei n. 12.349/10  criou um novo insƟ tuto jurídico, direcionada 
ao desenvolvimento sustentável e ao consumo consciente pelos órgãos 
públicos a fi m de estabelecer, nos procedimentos licitatórios, critérios 
de análise e julgamento das propostas, considerando-se os aspectos de 
isonomia entre os licitantes e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável.

Esta pesquisa se jusƟ fi ca pela importância da compra de bens e servi-
ços realizados pela Administração Pública em atender a licitação sustentável. 
O arƟ go 37, XXI da ConsƟ tuição Federal de 1988 prevê para a Administração 
Pública a obrigatoriedade de licitar, e a Lei n. 12.349/10 defi niu um novo 
modelo de licitação, chamado de Licitação Sustentável.

Os objeƟ vos deste estudo visam estabelecer parâmetros sobre lici-
tações sustentáveis para os órgãos públicos com a fi nalidade de auxiliar 
as aƟ vidades públicas quanto à sustentabilidade. E, de modo específi co, 
propõe-se agrupar informações legais, sustentáveis e ambientais sobre os 
objetos que fazem parte do coƟ diano das licitações e contratações de qual-
quer órgão público; e conscienƟ zar os gestores e demais envolvidos para 
que a Administração contrate bens, serviços e obras com caracterísƟ cas de 
sustentabilidade e ecologicamente corretos.

2 METODOLOGIA

 Neste estudo, optou-se por uma pesquisa bibliográfi ca, por meio da 
ConsƟ tuição Federal do Brasil e leis; arƟ gos cienơ fi cos; livros e trabalhos 
de conclusão de curso; na língua portuguesa, na íntegra, publicados entre 
os anos 2009 e 2017.

3 RESPONSABILIDADE LICITATÓRIA

A ConsƟ tuição Federal estabeleceu uma mudança na compreensão 
e interpretação do meio ambiente, isto ocorre devido à possibilidade que 
o indivíduo possui de decidir seu próprio desƟ no, além de parƟ cipar de 
decisões ambientais importantes (ANTUNES, 2015).

De acordo com Machado (2016), a publicidade anterior não reƟ ra o 
poder de decisão da Administração, e ,sim, permite comunicar com quem 
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pretende construir, instalar e realizar uma determinada aƟ vidade e, ainda, 
com pessoas que possam sofrer as consequências da pretensão.

Segundo Ferrari (2016), é necessário haver proteção ambiental para 
garanƟ r o desenvolvimento socioeconômico. Assim, por meio dos avanços 
econômico-sociais, é necessária a conscienƟ zação do homem com as leis 
da natureza por meio do desenvolvimento sustentável, podendo assim, 
alcançar uma coexistência entre o desenvolvimento econômico-social e a 
preservação do meio ambiente. 

Antunes (2016) explica que o conceito de Direito Ambiental tem 
como fundamentos o fato ambiental e o valor éƟ co ambiental, insƟ tuindo 
mecanismos normaƟ vos capazes de disciplinar as aƟ vidades humanas ao 
meio ambiente.

Fiorillo (2017) relata que a tutela jurídica de bens ambientais e o 
poder de polícia não está interligado ao interesse público. O poder de po-
lícia em se tratando da matéria ambiental está relacionado a aƟ vidades da 
Administração Pública cuja fi nalidade é regular práƟ ca de atos ou mesmo 
fato, considerando-se a defesa de bens de uso comum.

Silva (2010) relata que o desafi o da tutela jurídica do meio ambiente 
apresenta-se no momento em que a degradação ambiental ameaça o bem-
-estar, a qualidade da vida do ser humano e sua própria sobrevivência, sendo 
imprescindível iniciar a análise dos processos de degradação ambiental 
e, em seguida, o desenvolvimento do sistema jurídico proteƟ vo, setores 
tutelados e, por fi m, os meios de atuação.

Entre os princípios de Direito Público, segundo Mukai (2016), estão:
- primazia do interesse público: a saƟ sfação do interesse público em prover 

as necessidades primordiais da comunidade;
- legalidade administraƟ va: o agente público faz somente o que está auto-

rizado e de acordo com o Direito;
- igualdade dos cidadãos: o Estado deve tratar todos de maneira igualitária;
- liberdade do cidadão: o cidadão deve ter liberdade pelo Estado, somen-

te perderá a liberdade se condenado por meio ato ilícito, em processo 
judicial.

- proporcionalidade dos meios aos fi ns: a ConsƟ tuição protege a liber-
dade e livre expansão do indivíduo não admiƟ ndo que o legislador e a 
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 administração determinem restrições além do que é necessário para 
aƟ ngir o objeƟ vo.

Uma questão delicada da PolíƟ ca Nacional do Meio Ambiente é a 
qualidade dos meios normaƟ vos de sua execução, pois sua atuação é dada 
por meio de portarias e resoluções de órgãos do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente, gerando facilidade na sua criação, e sugere mudanças trazendo 
beneİ cios em situações de emergência; todavia traz certa insegurança 
jurídica para os desƟ natários desses instrumentos infralegais (SILVA, 2010).

Silva (2010) argumenta que a políƟ ca não pode ser baseada em di-
retrizes rígidas, pois as diretrizes da PolíƟ ca Nacional do Meio Ambiente 
são consƟ tuídas em normas e planos, com a fi nalidade de orientar a ação 
dos governos da União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, 
relacionados à preservação da qualidade ambiental e manutenção do 
equilíbrio ecológico.

De acordo com Sarlet e Fensterseifer (2017a), a crise ecológica está 
fundamentada pela ação e omissão do ser humano devido às práƟ cas 
irresponsáveis. Há necessidade de impor deveres e obrigações no campo 
jurídico com a fi nalidade de impedir a destruição do meio ambiente. É no 
cenário social, políƟ co, econômico e jurídico que estão o princípio da respon-
sabilidade, ou seja, um dos princípios do Direito Ambiental. A correção do 
quadro de desigualdade social e inacessibilidade da população aos direitos 
sociais básicos são alguns dos desafi os de um desenvolvimento sustentável.

Sarlet e Fensterseifer (2017a) relatam que a razão pelo reconhecimen-
to dos três pilares de desenvolvimento sustentável, o econômico, social e o 
ambiental, estão em sintonia com a ConsƟ tuição Federal, na qual no arƟ go 
3º, I e III consta erradicar a pobreza e diminuir as desigualdades sociais.

A inovação jurídica em conjunto com a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável com fi nalidade das licitações sustentáveis, segundo 
Barki e Gonçalves-Dias (2015), é uma PolíƟ ca Pública Socioambiental que 
envolve todo o país e tem como objeƟ vo fundamentar vários fatores como a 
prevenção de resíduos, o desƟ no ambiental adequado dos resíduos, frutos 
das contratações.

O desenvolvimento sustentável, segundo Barki e Gonçalves-Dias 
(2015), não envolve somente a preservação dos recursos naturais, mas a 
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inserção de PolíƟ cas Públicas que consideram  três pilares: desenvolvimento 
humano, econômico e social.

No estudo de Couto e Ribeiro (2016), os objeƟ vos da PolíƟ ca Pública 
apontados foram garanƟ r um meio ambiente saudável para as próximas 
gerações; alcançar práƟ cas de produção mais sustentável; aumentar signi-
fi caƟ vamente a performance ambiental; adequar-se à legislação e normas; 
propor à população práƟ cas de consumo sustentável; favorecer padrões 
de consumo sustentável em empresas parƟ culares; alcançar aumento na 
efeƟ vidade a outras políƟ cas ambientais sem que haja novos gastos; cons-
cienƟ zar a população quanto à sustentabilidade, entre outros.

O Estado Socioambiental de Direito deve ter a capacidade de ajustar 
os valores e princípios com a fi nalidade de realizar um desenvolvimen-
to humano e social de maneira ambientalmente sustentável (SARLET; 
FENSTERSEIFER, 2017b).

A ordem econômica consƟ tucionalizada a parƟ r da ConsƟ tuição 
Federal, no arƟ go 170, apresenta opção em designar um capitalismo 
socioambiental, com capacidade compaơ vel a livre-iniciaƟ va, autonomia 
e propriedade privada com proteção ambiental e jusƟ ça social, ou seja, 
proteção e promoção da vida humana digna e saudável para a comunidade 
estatal (SARLET; FENSTERSEIFER, 2017b).

Em relação às barreiras que existem para a implementação da PolíƟ ca 
Pública, Sarlet e Fensterseifer (2017a), em seu estudo, esclarecem que não 
há capacitação dos servidores públicos; a cultura existente nas insƟ tuições 
públicas é um desafi o para questões de sustentabilidade; inexistem mate-
riais e serviços específi cos para escolher os materiais sustentáveis; faltam 
produtos sustentáveis no mercado; entre outros.

As PolíƟ cas Públicas são defi nidas como uma série de ações coleƟ vas 
com o intuito de garanƟ r à população direito social, além de tentar resolver, 
de forma pacífi ca, os confl itos sobre alocação de bens e recursos públicos. 
Um dos grandes desafi os é a sustentabilidade econômica, social e ambien-
tal; entretanto é necessário que tenha a ação do poder público de forma 
a garanƟ r o quesito socioambiental no processo decisório, principalmente 
na criação de PolíƟ cas Públicas (BRASIL, 2009).

Segundo Cogo (2015), o Estado, quando compra, atua de maneira a 
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seguir a lei, e todas as etapas da licitação devem obedecer à lei como forma 
de garanƟ r a fi scalização dos atos, tanto relacionados aos interessados de 
forma direta na licitação, quanto do público em geral. 

BeƟ ol et al. (2012) indagam sobre o fato de que o governo, para 
incenƟ var práƟ cas que benefi ciem o bem-estar da sociedade, uƟ liza-se de 
critérios sociais e ambientais nas licitações que relacionam desde o papel 
usado no escritório e copos de água e café até computadores e veículos 
uƟ lizados no setor.

Para conseguir a proposta mais vantajosa, esta necessita atender aos 
objeƟ vos da licitação e ao interesse público de tal forma que a gestão pública 
decida em executar ações que repercutem no desenvolvimento sustentável 
do país. A proposta deve atender ao interesse público, não apenas ao me-
nor preço, mas aos quesitos ambientais e sociais, obedecendo à legislação 
(GUIMARÃES; ARAÚJO, 2010).

Em relação aos produtos, Cogo (2015) cita a necessidade em observar 
e atentar quanto ao ciclo de vida destes, o que segue as seguintes etapas: 
extração da matéria-prima; processamento do material; fabricação e mon-
tagem; varejo; uso do produto; e fi m da vida úƟ l do produto.

Cogo (2015), em seu estudo, cita algumas preocupações ambientais 
e sociais de suprimentos, contratos de trabalho e serviço como pode ser 
observado no quadro 1 a seguir:

Preocupações ambien-
tais de suprimento e 
 contratos de trabalho

Preocupações ambientais 
dos contratos de serviços Preocupação social

Matéria-prima para fazer o 
produto

Conhecimentos técnicos e 
qualifi cações dos profi ssio-
nais para realizar o contra-
to em beneİ cio do meio 
ambiente

Padrões sociais ligados às 
fontes reais como aces-
sibilidade para pessoas 
com defi ciência

Processos de produção

UƟ lização de matérias-
-primas renováveis

Consumo de energia e 
água durante o uso

Produtos e materiais uƟ li-
zados nos serviços

Reserva de contratos para 
manufaturas protegidasA emissão de gases de 

efeito estufa e poluentes 
doar
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Preocupações ambien-
tais de suprimento e 
 contratos de trabalho

Preocupações ambientais 
dos contratos de serviços Preocupação social

Durabilidade e vida úƟ l
Procedimentos de gestão 
para diminuir o impacto 
ambiental do serviço

Medidas para evitar aci-
dente de trabalho e con-
dições para armazenar de 
forma segura produtos 
perigosos e proteger a 
saúde e segurança dos 
trabalhadores

Oportunidade para reci-
clagem ou reuƟ lização do 
produto
Embalagem e transporte Energia e água consumida 

e resíduos formados na 
execução do serviçoRespeito ao uso do solo

Quadro 1 – Preocupações ambientais e sociais de suprimentos, contratos 
de trabalho e serviço
Fonte: Cogo (2015).

No estudo realizado na Prefeitura de Belo Horizonte, Costa (2012) 
constatou que, embora não inclua padrões de sustentabilidade em suas 
compras, a Gerência de Licitações tem a função de criar normas, políƟ cas 
e procedimentos relacionados ao processo de licitação para Administração 
Direta. Não possui critérios de sustentabilidade na práƟ ca, alegando falta 
de conhecimento e amadurecimento da equipe; todavia algumas iniciaƟ vas 
foram realizadas como a compra de saco plásƟ co de material reciclado, 
material escolar com 40% de seus itens compostos de material reciclado 
como lápis, réguas, cadernos entre outros.

BeƟ ol et al. (2012) argumentam que o papel do poder público é funda-
mental para obter um mercado que abrange a inovação e sustentabilidade, 
educação e conscienƟ zação da sociedade, além das compras públicas serem 
primordiais para obter avanços na construção de uma economia verde e 
inclusiva.

Guimarães e Araújo (2010) explicam que, quando há no mercado 
opções de produtos que abrangem setores da economia e ambiental, a 
Administração deve se atentar à proposta mais vantajosa com a fi nalidade 
de adotar a licitação sustentável, observando o ciclo de vida do produto, 
principalmente quanto aos aspectos de coleta, disposição do produto, po-
luição e saúde pública.

Existe um desafi o para o sistema de produção e consumo sustentável. 
De um lado, os órgãos públicos federais necessitam cumprir com os critérios 
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de sustentabilidade nas compras e contratações realizadas; e, por outro 
lado, as empresas precisam realizar invesƟ mentos para atender a demanda 
de produtos e serviços (BETIOL et al., 2012).

BeƟ ol et al. (2012) abordam que, a longo prazo, o custo não é consi-
derado mais um problema, pois a produção de produtos em maior escala 
para atender a demanda e a conscienƟ zação da sociedade em produtos 
sustentáveis tem favorecido esse processo. Ao longo do tempo, possivel-
mente ocorrerá redução do custo devido à crescente demanda do produto.

Caso a população se conscienƟ ze, os gestores públicos realizem li-
citações sustentáveis e a escolha por produtos sustentáveis torne-se uma 
realidade, poderá haver uma redução das emissões de gases na atmosfera 
e menor exploração dos recursos naturais, além de essa práƟ ca sustentá-
vel  benefi ciar  não somente o indivíduo de hoje, mas as gerações futuras. 
(LALOE; FREITAS, 2012).

Pensar nas gerações futuras e nos beneİ cios da compra sustentável 
e redução dos gastos desnecessários é imprescindível para o ser humano 
e para o planeta. Deixar de imprimir uma infi nidade de papéis e uƟ lizar o 
sistema de computadores, trocar carpetes por pisos à base de insumos 
menos tóxicos, uƟ lizar menos água para lavagem de veículos ofi ciais são 
consideradas algumas práƟ cas na redução de consumo de recursos e que 
geram também economia (BETIOL et al., 2012).

Na visão de Torres (2012), o Poder Público tem um papel muito im-
portante, pois, por meio de iniciaƟ va das licitações sustentáveis, é possível 
fazer com que empresas desenvolvam produtos mais sustentáveis e, devido 
à grande demanda do mercado, o custo do produto, conforme aceitação no 
mercado, diminui signifi caƟ vamente, benefi ciando a população em geral.

Existem alguns critérios adotados para realizar licitações sustentáveis; 
para isso torna-se necessário o conhecimento legal deles, dentre os quais, 
Torres (2012) descreve:
- Decreto Federal n. 2.783/98, no qual se impede aos órgãos da 

Administração Pública a aquisição de produtos ou equipamentos que 
uƟ lizam substâncias que destroem a camada de ozônio.

- Decreto Federal n. 5.940/06, estabelece que os resíduos recicláveis des-
cartados na Administração Pública sejam separados no local em que é 
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consumido, e seu desƟ no seja relacionado a cooperaƟ vas de catadores 
de materiais recicláveis.

- Portaria n. 2//2010, dispõe sobre especifi cações de tecnologia da informa-
ção na Administração Pública, dos chamados “computadores sustentáveis”.

Torres (2012) descreve que, no Estado de São Paulo, existem várias 
iniciaƟ vas para seguir as licitações sustentáveis, dentre elas, existem:
- Decreto n. 42.836/98, o qual foi alterado pelo Decreto n. 48.092/03, 

que salienta a aquisição de veículos a álcool, ou biocombusơ vel, na frota 
estadual.

- Lei n. 10.761/01 – impede, na merenda escolar oferecida para os alunos 
de ensino ofi cial do estado, a uƟ lização de alimentos transgênicos em 
sua composição.

- Decreto n. 45.643/01 – a Administração Pública é obrigada a adquirir 
lâmpadas de alto rendimento disponíveis no mercado e que possuem 
teor reduzido de mercúrio.

- Decreto n. 48.138/03 – determina a uƟ lização de tecnologias que possam 
reduzir e uƟ lizar racionalmente água potável e a aquisição de equipa-
mentos hidráulicos/sanitários que economizem água.

- Decreto n. 49.674/05 – estabelece o uso de madeira naƟ va de procedên-
cia legal em obras e serviços de engenharia nas etapas de contratação.

BeƟ ol et al. (2012) dizem que, após a Lei Federal n. 12.305/2010 so-
bre a políƟ ca de resíduos sólidos, a Administração Pública, nos contratos 
de compras para pneus, lâmpadas, pilhas e baterias, computadores, entre 
outros, passa a ter uma cláusula específi ca para que os fornecedores se 
responsabilizem pela logísƟ ca reversa, ou seja, a coleta e resƟ tuição dos 
resíduos sólidos para reaproveitamento o que consequentemente acarreta 
no desƟ no fi nal adequado ao meio ambiente.

A auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU), por meio de re-
latórios, requisita práƟ ca de licitação sustentável, cobra e pune quem não 
cumpre os requisitos de compra sustentável, ao contrário do que ocorria 
anteriormente, quando compra sustentável era vista como um desperdício 
de dinheiro e de baixa qualidade; hoje é vista como algo prioritário para a 
Administração Pública, devido aos beneİ cios a médio e longo prazo que 
apresentam (BETIOL et al., 2012).
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A licitação sustentável atualmente tem como fi nalidade três objeƟ vos: 
primeiramente proporcionar à Administração Pública realizar o negócio 
mais vantajoso; esƟ mular a compeƟ ção entre fornecedores; e cerƟ fi car-se 
de que haja um desenvolvimento sustentável na decisão da aquisição dos 
produtos (MELLO, 2014).

Em 2005, a cidade de São Paulo iniciou a implantação de compras após 
o secretário do Verde e Meio Ambiente ter se recusado a assinar despacho 
em papel em branco e sem estar impresso no anverso, o que desencadeou 
uma série de respostas quanto à questão com a preocupação em uƟ lizar 
copos feitos de papel, ao contrário de copos descartáveis de plásƟ co de que 
então se uƟ lizavam. Esse evento foi tomando forma e foi necessário criar 
novos códigos no sistema de suprimento, acarretando nesse desenvolvi-
mento erros e imprevistos em determinadas situações (BETIOL et al., 2012).

Com o passar do tempo, o preço médio dos copos de papel que antes 
Ɵ nham um alto valor, caiu de R$ 18,00 para R$ 7,00 a cada cem unidades. 
Outras iniciaƟ vas foram a construção de bancos, brinquedos e estruturas de 
parques e praças que devem ter madeira legalizada, e a entrega de pouco 
volume de madeira é feita através de bikeboys, contribuindo para não gerar 
gases de efeito estufa (BETIOL et al., 2012).

Outro Estado preocupado com a sustentabilidade na Gestão Pública 
é o de Minas Gerais, em que estão adotando medidas e criando programas 
para compras sustentáveis. A iniciaƟ va parƟ u da aquisição de materiais, 
sendo esta mais bem planejada com a padronização de bens e serviços 
que devem ser contratados pelo Estado, mudando para bens que atendiam 
especifi camente as exigências de licitações sustentáveis. A políƟ ca mineira 
de compras sustentáveis, segundo Leão et al. (2014), obteve uma economia 
signifi caƟ va, pois, após a idenƟ fi cação de lâmpadas inefi cientes com um 
custo mensal em torno de R$ 543 mil, representando mais de 6,5 milhões 
por ano do orçamento da Secretaria, após a subsƟ tuição por lâmpadas mais 
econômicas e efi cientes, houve uma redução de aproximadamente R$ 4,4 
milhões de reais.

Torr es (2012) enfaƟ za que o que é gasto pela União, Estados, Distrito 
Federal e Município por meio de licitações sustentáveis já é um ganho 
 signifi caƟ vo em relação à diminuição do impacto ambiental. Se as compras 
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governamentais do setor privado reunissem o aumento da demanda por 
bens e serviços mais sustentáveis, isso seria signifi caƟ vamente sufi ciente 
para que os fornecedores se preocupassem em oferecer produtos susten-
táveis com menor preço e custo, o que proporcionaria beneİ cio até ao 
cidadão que fi zesse aquisição de produto sustentável.

O planejamento, segundo Corrêa et al. (2010), não é só voltado para 
a empresa, serve para o poder público também e deve ser realizado como 
qualquer outra aƟ vidade, ou seja, as ideias e objeƟ vos são colocados no 
papel e, na práƟ ca, é avaliado qual o melhor caminho para conseguir aƟ ngir 
aos objeƟ vos propostos; desse modo, no decorrer do desenvolvimento, é 
possível corrigir erros e idenƟ fi car. 

Dentre os responsáveis pelo procedimento licitatório na Administração 
Pública, têm-se membros da equipe de apoio, comissão de licitação, gestor 
de contratos, ordenador de despesas, agentes de controle interno e asses-
sores jurídicos (BARBOSA, 2014).

Segundo Almeida (2017), a Administração Pública, além de promover 
economia dos recursos públicos, pode reduzir impactos socioambientais 
prejudiciais criados pelas aƟ vidades públicas; a fi nalidade é causar mudanças 
para serem adotados novos padrões de consumo e dar o exemplo para as 
outras insƟ tuições.

A gestão pública tem buscado trabalhar de forma estável, organizando 
suas compeƟ ções com as prefeituras, e manter estabilizados os recursos 
humanos, materiais e fi nanceiros; entretanto gerenciar um serviço público é 
um constante desafi o, pois existem inúmeras solicitações de diversas áreas, 
como políƟ ca; como também da população, que busca uma solução para seus 
problemas. Somando-se a quanƟ dade signifi caƟ va de recursos envolvidos e os 
problemas advindos de outras gestões, isso faz com que o gestor se capacite 
e à sua equipe para conseguir conter os problemas (GOES; MORALES, 2013).

Há a necessidade de práƟ ca de modelos operacionais de gestão com a 
fi nalidade de orientar e criar oportunidade para conseguir resultados favo-
ráveis à redução de custos, transparência e efi ciência em todos os quesitos 
para haver uma adequada Gestão (CORRÊA et al., 2010).

O estudo de Jacob (2013), na Universidade Federal de Ciências da 
Saúde de Porto Alegre, com entrevista realizada com servidores da Comissão 
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Permanente de Licitação, em 2011, mostrou o desconhecimento destes 
a respeito da temáƟ ca sustentabilidade, inclusive da legislação, mesmo 
reconhecendo a importância de práƟ cas sustentáveis pela Administração 
Pública, deixando clara a real necessidade de se invesƟ r em capacitação e 
conhecimento das pessoas envolvidas.

A cada dia fi ca mais níƟ da a necessidade de discussão a respeito das 
decisões políƟ cas administraƟ vas e da individualidade de cada localidade. 
É no município que ocorre a implantação das ações que são importantes 
para a sustentabilidade do Estado (CORRÊA et al., 2010).

Segundo Corrêa et al. (2010), a Gestão Pública deve propor soluções 
que auxiliem na implementação de ações e projetos com o intuito de obter 
um desenvolvimento integrado e sustentável, contribuindo para o desen-
volvimento de novos cenários.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os objeƟ vos propostos, estabelecer parâmetros sobre 
licitações sustentáveis para os órgãos públicos com a fi nalidade de auxiliar 
as a  vidades públicas quanto a sustentabilidade, a fundamentação teórica, 
e corroborando com Olivio et al. (2010 ), o desenvolvimento sustentável 
deve ser invesƟ do tanto pela população em geral como a Administração 
Pública, pois, através de um planejamento sustentável que envolve os as-
pectos econômicos, sociais e ambientais previsto pela Lei n. 8.666/93, é de 
fundamental interesse público a promoção do desenvolvimento sustentável 
(COGO, 2015; GUIMARÃES; ARAÚJO, 2010).

Adotar critérios ambientais adequados e práƟ cas sustentáveis na 
Administração Pública tem promovido ações educaƟ vas e sensibilização para 
todos. E, por meio do plano de ação para produção e consumo sustentáveis, 
estabeleceram-se seis prioridades de ação segundo Laloe e Freitas (2012), 
que são: aumento da reciclagem, educação para o consumo sustentável e 
agenda ambiental na Administração Pública, compras públicas sustentáveis, 
varejo e construções sustentáveis. Diante disso, e corroborando com Laloe 
e Freitas (2012), as compras públicas sustentáveis devem disponibilizar 
responsabilidades e envolver pessoas no processo; elaborar um plano 
de ação; mapear as compras que são necessárias; selecionar produtos 
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 importantes; pesquisar produtos sustentáveis; comprar produtos susten-
táveis e monitorar.

A licitação sustentável deve proporcionar, segundo Mello (2014), 
à Administração Pública a realização de um negócio vantajoso, insƟ gar a 
compeƟ ção entre fornecedores e ainda, cerƟ fi car que esteja havendo um 
desenvolvimento sustentável na aquisição daquele produto.

Em relação ao objeƟ vo de agrupar informações legais necessárias 
tanto do ponto de vista legal, sustentável e ambiental sobre os objetos 
que fazem parte do co  diano das licitações e contratações de qualquer 
órgão público, de acordo com Laloe e Freitas (2012), estes apresentam 
algumas soluções sustentáveis como a aquisição de produtos sustentáveis 
como, por exemplo, os que consomem menos energias e menos recursos 
naturais, madeira cerƟ fi cada, entre outros. A legislação criou um novo insƟ -
tuto jurídico através da Lei 12.349/10, a qual está direcionada ao desenvol-
vimento sustentável e ao conhecimento dos órgãos públicos. Diante disso, 
o Estado, para proteger o meio ambiente, deve estar envolvido pelos três 
poderes: LegislaƟ vo, ExecuƟ vo e Judiciário que em conjunto proporcionam 
a proteção necessária (STASKOVIAK JUNIOR; KOPROWSKI; SANTOS, 2012).

Para proporcionar legiƟ midade às estratégias de compra pública sus-
tentável, Moura (2013) relata a adoção de padrões sustentáveis de produ-
ção que fazem parte das leis e normas, oferecendo subsídios nas licitações 
públicas. E ainda, existe no sistema de compras do governo, no Catálogo 
de materiais, mais de 700 itens cadastrados como materiais sustentáveis.

O úlƟ mo objeƟ vo, conscien  zar os gestores e demais envolvidos para 
que a Administração contratar bens, serviços e obras com caracterís  cas de 
sustentabilidade e ecologicamente corretos, de acordo com Valente (2011), 
no Brasil no ano de 1999, foi criada a Agência Ambiental na Administração 
Pública, a qual tem por fi nalidade esƟ mular os gestores públicos a aderirem 
aos critérios e princípios de gestão ambiental em suas aƟ vidades, garanƟ ndo 
a sustentabilidade. Assim, quando as políƟ cas públicas são bem planejadas 
e executadas, são capazes de reduzir as desigualdades socioeconômicas 
contribuindo de maneira signifi caƟ va para o meio ambiente e a sociedade.

Neste estudo, pode ser verifi cado que, de acordo com Laloe e Freitas 
(2012), uma compra pública realizada com critérios sustentáveis traz como 
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beneİ cios economia fi nanceira, cumprimento de metas ambientais, sociais 
e de saúde, promoção de inovação, legiƟ midade e contribuição para a sus-
tentabilidade global.

A licitação sustentável, segundo Oliveira e Santos (2015), tem rece-
bido apoio e incenƟ vo principalmente relacionado aos fatores socioam-
bientais ao menor preço. Na realidade, o Estado tem o papel de mudar o 
mercado direcionando a produção e consumo de bens sustentáveis através 
da licitação sustentável, repercuƟ ndo de maneira posiƟ va para todos os 
envolvidos.

No entanto Costa (2012) relata, em seu estudo, que existem empresas 
que preferem manter os anƟ gos padrões, não se adequando à sustenta-
bilidade ou a licitações sustentáveis. Isto exige transformações tanto no 
indivíduo quanto empresas para capacitar seus servidores públicos sobre 
o assunto através de estudar as leis para assim então, executar as ações. 
Moura (2013) também enfaƟ za a importância e necessidade de mudar o 
comportamento e hábitos dos indivíduos em relação a compras públicas 
sustentáveis e, consequentemente, solicitar licitações sustentáveis.

5 CONCLUSÃO 

De forma gradaƟ va, as compras sustentáveis no Brasil vão crescendo. 
No Piauí, dezoito órgãos estaduais têm elaborado planos na questão da A3P 
com a fi nalidade de diminuir em 30% os custos, prevendo ainda, comprar 
materiais reciclados, lâmpadas de maior efi ciência e veículos movidos a 
biocombusơ vel (BETIOL et al., 2012).

Segundo Brasil (2009 ), o Ministério do Meio Ambiente fornece prê-
mios e reconhecimento aos municípios que conseguem implantar o projeto 
A3P e, para isso ocorrer, são necessárias algumas medidas como:
- o município deve criar cargos para servidores públicos de diferentes áreas 

para acompanhar projetos relacionados à sustentabilidade;
- por meio de estudos, idenƟ fi car pontos fracos, avaliar os impactos am-

bientais e os desperdícios no município;
- após a idenƟ fi cação, é necessário defi nir projetos e aƟ vidades que  devem 

ser realizadas para minimizar ou resolver o problema, priorizando os 
casos mais graves;
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- implantar ações com o auxílio de colaboradores de todas as áreas de 
trabalho, sociedade e empresas;

- monitorar e avaliar por meio de indicadores para levantar falhas e me-
lhorias no projeto;

- estudar, replanejar, qualifi car e treinar indivíduos para desenvolver novas 
tecnologias e legislações que benefi ciem o meio ambiente;

- realizar uma avaliação total do projeto através do levantamento de dados 
e se foram aƟ ngidos os objeƟ vos propostos.

Enfi m, os critérios e exigências de legalidade são importantes no 
processo licitatório sustentável, por isso existe a necessidade de esclare-
cimentos, capacitação e conscienƟ zação dos servidores públicos para a 
licitação sustentável. Assim, os recursos naturais seriam menos explorados, 
e as gerações futuras, com essa práƟ ca sustentável, teriam mais beneİ cios 
que nos dias atuais.
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